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 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em 
frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o 
uso de conectores como conjunções e preposições requerem 
atenção redobrada para garantir que o leitor compreenda as 
relações entre as ideias.
 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da com-

preensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão 
bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna 
do texto, onde as ideias se articulam de maneira fluida e 
compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

 ▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo 
importante em muitos contextos, evocando emoções ou 
sugerindo informações adicionais. Por exemplo, em um grá-
fico, cores diferentes podem representar categorias distintas 
de dados.
 ▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um texto 

visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação des-
ses elementos depende do conhecimento prévio do leitor 
sobre seu uso.
 ▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 

corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen-
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao 
identificar e entender as nuances de cada movimento.

 ▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
 ▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece 
o contexto histórico de um fato poderá compreender melhor 
uma notícia sobre ele.

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão

A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-
quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e 
os argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com-
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
significado.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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Exemplos de textos verbais incluem:
 ▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo 

de ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
 ▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
 ▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de 

forma concisa e direta para transmitir uma mensagem 
específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para cons-
truir significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os 
argumentos centrais e as intenções do autor, além de perceber 
possíveis figuras de linguagem ou ambiguidades.

 ▸ Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se 

comunicar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. 
Embora não usem palavras diretamente, esses textos trans-
mitem mensagens completas e são amplamente utilizados em 
contextos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, foto-
grafias, entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
 ▪ Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con-

textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
 ▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor 
vermelha em muitos contextos pode representar perigo ou 
atenção.
 ▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 

linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desem-
penha o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
 ▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comu-

nicam ideias, emoções ou narrativas através de elementos 
visuais.
 ▪ Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
 ▪ Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que 

transmitem informações complexas de forma visualmente 
acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, 
o contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos 
podem ter significados diferentes dependendo da região ou da 
sociedade em que são usados.

 ▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é 
apresentado também influencia a compreensão. Um texto 
jornalístico, por exemplo, traz uma mensagem diferente de-
pendendo de seu contexto histórico ou social.
 ▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-

da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a 
leitura for para estudo, o leitor provavelmente será mais mi-
nucioso do que em uma leitura por lazer.

 ▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no 
texto, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva 
e crítica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e refle-
xões sobre o que foi lido.

A compreensão textual é um processo que envolve a decodi-
ficação de elementos verbais e não-verbais, permitindo ao leitor 
captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela exige atenção, 
familiaridade com as estruturas linguísticas ou visuais e, muitas 
vezes, o uso de recursos complementares, como dicionários. Ao 
dominar a compreensão, o leitor cria uma base sólida para inter-
pretar textos de maneira mais profunda e crítica.

Textos Verbais e Não-Verbais

Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 
categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

 ▸ Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem 
verbal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que 
organizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de 
forma coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
 ▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
 ▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao lei-
tor captar as ideias expressas.
 ▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 

ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.
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Em geral, os conjuntos numéricos podem ser representa-
dos graficamente ou de maneira extensiva, sendo esta última a 
forma mais comum ao lidar com operações matemáticas. Na re-
presentação extensiva, os números são listados entre chaves {}. 
Caso o conjunto seja infinito, ou seja, contenha uma quantidade 
incontável de números, utilizamos reticências após listar alguns 
exemplos. Exemplo: ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, …}.

Existem cinco conjuntos considerados essenciais, pois são os 
mais utilizados em problemas e questões durante o estudo da 
Matemática. Esses conjuntos são os Naturais, Inteiros, Racionais, 
Irracionais e Reais.

 Conjunto dos Números Naturais (ℕ)

O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N 
e compreende os números utilizados para contar e ordenar. Esse 
conjunto inclui o zero e todos os números positivos, formando 
uma sequência infinita.

Em termos matemáticos, os números naturais podem ser 
definidos como ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, …}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em 
subconjuntos:

ℕ* = {1, 2, 3, 4…} ou ℕ* = ℕ – {0}: conjunto dos números 
naturais não nulos, ou sem o zero.

ℕp = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números na-
turais pares.

A história dos conjuntos numéricos reflete a evolução do 
pensamento matemático e a necessidade de representar dife-
rentes tipos de quantidades. Desde os tempos antigos, os seres 
humanos sentiram a necessidade de contar e medir, o que levou 
ao surgimento dos números naturais (ℕ). Esses números, utiliza-
dos para a contagem e a representação de quantidades inteiras 
e positivas, foram essenciais nas primeiras civilizações, como a 
suméria e a egípcia.

Com o desenvolvimento do comércio e a necessidade de 
lidar com perdas e débitos, surgiu a noção de números negati-
vos, levando à criação do conjunto dos números inteiros (ℤ). Este 
avanço permitiu representar tanto ganhos quanto perdas, enri-
quecendo a aritmética da época.

A descoberta das frações, que são representadas pelos 
números racionais (ℚ), marcou outro passo importante. Esses 
números foram usados para expressar divisões e proporções, 
sendo fundamentais em atividades como agricultura, construção 
e comércio.

No entanto, nem todas as quantidades podiam ser represen-
tadas por frações, levando à descoberta dos números irracionais, 
como a raiz quadrada de 2. Isso expandiu o conjunto dos números 
racionais para formar os números reais (ℝ), que incluem tanto os 
racionais quanto os irracionais e são essenciais para descrever 
uma linha contínua de valores.

Finalmente, no século XVI, os matemáticos introduziram os 
números complexos (ℂ) para resolver equações que não tinham 
soluções no Conjunto dos Números Reais. Embora inicialmente 
abstratos, os números complexos encontraram aplicações práti-
cas significativas, especialmente na engenharia e na física.

Essa evolução histórica dos conjuntos numéricos ilustra 
como a matemática tem se adaptado para resolver problemas 
cada vez mais complexos, refletindo o progresso do conhecimen-
to humano ao longo dos séculos.

A seguir, veremos as definições e as propriedades essenciais 
dos conjuntos de números naturais, inteiros, racionais, irracio-
nais, reais e complexos:

Conjuntos Numéricos
O agrupamento de termos ou elementos que associam 

características semelhantes é denominado conjunto. Quando 
aplicamos essa ideia à matemática, se os elementos com ca-
racterísticas semelhantes são números, referimo-nos a esses 
agrupamentos como conjuntos numéricos.

CONJUNTOS NUMÉRICOS: NÚMEROS INTEIROS, RA-
CIONAIS E REAIS

RACIOCÍNIO LÓGICO 
- MATEMÁTICO

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/camara-ponta-pora-ms-assistente-administrativo?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-161AG-26-PONTA-PORA-MS-ASSIST-ADM


ÍNDICEAMOSTRA

Princípios fundamentais em uma divisão de números 
naturais

 ▪  Em uma divisão exata de números naturais, o divisor deve 
ser menor do que o dividendo. 45 : 9 = 5
 ▪  Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo é 

o produto do divisor pelo quociente. 45 = 5 x 9
 ▪  A divisão de um número natural n por zero não é possível, 

pois, se admitíssemos que o quociente fosse q, então pode-
ríamos escrever: n ÷ 0 = q e isto significaria que: n = 0 x q = 
0 o que não é correto! Assim, a divisão de n por 0 não tem 
sentido ou ainda é dita impossível.

Propriedades da Adição e da Multiplicação dos números 
Naturais

Para todo a, b e c em ℕ
 ▪ 1) Associativa da adição: (a + b) + c = a + (b + c) 
 ▪ 2) Comutativa da adição: a + b = b + a 
 ▪ 3) Elemento neutro da adição: a + 0 = a
 ▪ 4) Associativa da multiplicação: (a.b).c = a. (b.c)
 ▪ 5) Comutativa da multiplicação: a.b = b.a
 ▪ 6) Elemento neutro da multiplicação: a.1 = a
 ▪ 7) Distributiva da multiplicação relativamente à adição: 

a.(b + c ) = ab + ac
 ▪ 8) Distributiva da multiplicação relativamente à subtra-

ção: a .(b – c) = ab – ac
 ▪ 9) Fechamento: tanto a adição como a multiplicação de um 

número natural por outro número natural, continua como 
resultado um número natural.

Exemplos:
1) Em uma gráfica, a máquina utilizada para imprimir certo 

tipo de calendário está com defeito, e, após imprimir 5 calendá-
rios perfeitos (P), o próximo sai com defeito (D), conforme mostra 
o esquema.

 Considerando que, ao se imprimir um lote com 5 000 ca-
lendários, os cinco primeiros saíram perfeitos e o sexto saiu com 
defeito e que essa mesma sequência se manteve durante toda a 
impressão do lote, é correto dizer que o número de calendários 
perfeitos desse lote foi

(A) 3 642.
(B) 3 828.
(C) 4 093.
(D) 4 167.
(E) 4 256.

ℕi = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números na-
turais ímpares.

P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

 ▸ Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas 

duas operações fundamentais: adição e multiplicação.

Adição de Números Naturais
A primeira operação essencial da Aritmética tem como ob-

jetivo reunir em um único número todas as unidades de dois ou 
mais números.

Exemplo: 6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 é a 
soma ou o total.

Subtração de Números Naturais
É utilizada quando precisamos retirar uma quantidade de 

outra; é a operação inversa da adição. A subtração é válida ape-
nas nos números naturais quando subtraímos o maior número 
do menor, ou seja, quando a-b tal que a ≥ b.

Exemplo: 200 – 193 = 7, onde 200 é o minuendo, 193 é o 
subtraendo e 7 é a diferença.

	▫ Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e 
o subtraendo como subtrativo.

Multiplicação de Números Naturais
É a operação que visa adicionar o primeiro número, deno-

minado multiplicando ou parcela, tantas vezes quantas são as 
unidades do segundo número, chamado multiplicador.

Exemplo: 3 x 5 = 15, onde 3 e 5 são os fatores e 15 é o 
produto.

- 3 vezes 5 é somar o número 3 cinco vezes: 3 x 5 = 3 + 3 + 3 
+ 3 + 3 = 15. Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “. “, 
para indicar a multiplicação).

Divisão de Números Naturais
Dados dois números naturais, às vezes precisamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número, que é o maior, é chamado de dividendo, e o outro nú-
mero, que é menor, é o divisor. O resultado da divisão é chamado 
de quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo quociente e so-
marmos o resto, obtemos o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural de forma exata. Quando a divisão não é exata, 
temos um resto diferente de zero.
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Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininter-
rupto de informações veiculados impede que saibamos de fato 
como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos também 
se tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atuali-
dades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio am-
biente, jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula 
preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamen-
to. Com o material disponibilizado online, você poderá conferir 
e checar os fatos e fontes de imediato através dos veículos de 
comunicação virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta 
disciplina tão fluida e a veracidade das informações um caminho 
certeiro.

Formação histórica e características gerais do 
município

Ponta Porã é um município localizado no estado de Mato 
Grosso do Sul, na região de fronteira entre o Brasil e o Paraguai. 
Sua posição geográfica constitui um dos elementos mais impor-
tantes para compreender sua formação histórica, sua organização 
territorial, sua economia e suas características culturais. O muni-
cípio brasileiro mantém uma relação especialmente próxima com 
Pedro Juan Caballero, capital do Departamento de Amambay, no 
Paraguai. As duas cidades encontram-se lado a lado na fronteira 
internacional, formando uma área urbana marcada por intensa 
circulação de pessoas, mercadorias, serviços, costumes e mani-
festações culturais.

A origem de Ponta Porã começa com a formação de um po-
voado denominado inicialmente Punta Pura que surgiu dentre os 
campos de erva-mate. Antes da Guerra do Paraguai, Punta Porá 
era apenas uma região deserta no interior do Paraguai habitada 
somente por algumas tribos de índios, como os Nhandevas e os 
Caiuás, povos de etnia Guarani, que caçavam, praticavam o culti-
vo de pequenas roças, coletavam frutos e pescavam. A região era 
também local de parada de carreteiros que faziam o transporte 
de erva-mate. Em 1777 uma expedição militar chegou a esta re-
gião, tendo como objetivo a exploração o solo. 

HISTÓRIA DO MUNICÍPIO, PODERES EXECUTIVO E 
LEGISLATIVO, SÍMBOLOS MUNICIPAIS, LIMITES GEO-
GRÁFICOS, POPULAÇÃO, ASPECTOS ECONÔMICOS

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e es-
tudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se 
tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em mate-
mática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, 
inevitavelmente as colocamos em um patamar mais elevado 
que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum 
modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de certos co-
nhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indi-
víduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, 
eventos e transformações. O conhecimento do mundo em que 
se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no es-
tudo para concursos, pois permite que o indivíduo vá além do 
conhecimento técnico e explore novas perspectivas quanto à co-
nhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, 
mas podem também apresentar conhecimentos específicos do 
meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, 
arte, política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for 
a área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneira-
rem os candidatos e selecionarem os melhores preparados não 
apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos 
são sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que 
você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, 
manter-se informado, porém, sobre as principais notícias de re-
levância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são 
debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do 
trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos dia-
riamente, é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está 
consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, 
internet, rádio etc.) adaptam o formato jornalístico ou infor-
macional para transmitirem outros tipos de informação, como 
fofocas, vidas de celebridades, futebol, acontecimentos de nove-
las, que não devem de modo algum serem inseridos como parte 
do estudo de atualidades. Os interesses pessoais em assuntos 
deste cunho não são condenáveis de modo algum, mas são tri-
viais quanto ao estudo.

POLÍTICA, RELIGIÃO, ECONOMIA, CULTURA, ESPORTE, 
EDUCAÇÃO

REALIDADE ÉTNICA, SOCIAL, HISTÓRICA, 
GEOGRÁFICA, CULTURAL, POLÍTICA E 
ECONÔMICA DO MUNICÍPIO DE PONTA 
PORÃ/MS
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Política
A administração municipal se dá pelo poder executivo 

(Prefeitura) e pelo poder legislativo (Câmara Legislativa de Ponta 
Porã).

Geografia

 ▸ Localização
O município de Ponta Porã está situado no sul da região 

Centro-Oeste do Brasil, e faz divisa com a cidade de Pedro Juan 
Caballero no país vizinho, Paraguai. A localização geográfica 
do município fica entre os paralelos 21º e 23º, com latitude de 
23º32’30” Sul e longitude de 55º37’30” Oeste. 

 ▸ Distâncias
324 km da capital estadual (Campo Grande)
1 346 km da capital federal (Brasília).

De acordo com a divisão regional vigente desde 2017, ins-
tituída pelo IBGE, o município pertence às Regiões Geográficas 
Intermediária de Dourados e Imediata de Ponta Porã.[16] Até 
então, com a vigência das divisões em microrregiões e mesorre-
giões, fazia parte da microrregião de Dourados, que por sua vez 
estava incluída na mesorregião do Sudoeste de Mato Grosso do 
Sul.[17]

Geografia física
 ▸ Solo
Latossolo vermelho escuro com predominância de latossolo 

roxo, em suas imediações.

 ▸ Relevo
Está a uma altitude média de 755 m. Ponta Porã está situ-

ada na Serra de Amambai, que é uma continuidade da Serra de 
Maracaju. Apresenta uma topografia plana e levemente ondula-
da, sendo o ponto culminante a Serra de Maracaju, iniciando a 
elevação máxima no distrito de Cabeceira do Apa a 850 metros 
acima do nível do mar.

 ▸ Clima
Apesar de se situar acima do Trópico de Capricórnio, portan-

to acima da zona temperada do globo terrestre, predomina em 
Ponta Porã o clima subtropical úmido, do tipo Cfa, de acordo com 
a classificação climática de Köppen-Geiger, com índice pluvio-
métrico de 1 700 milímetros (mm), apresentando diminuição de 
chuvas no inverno, mas não o suficiente para classificá-lo como 
Cwa (clima subtropical com inverno seco).

Limites geográficos e posição estratégica

Ponta Porã está situada na porção sul de Mato Grosso do 
Sul e possui posição estratégica devido à fronteira internacional 
com o Paraguai. A localização influencia praticamente todas as 
dimensões do município, desde sua história até sua economia e 
suas relações sociais.

Em 1862 chegou o grupo do tenente militar Antônio João 
Ribeiro que se fixou na cabeceira do rio Dourados (onde hoje é 
o município de Antônio João) e fundaram ali a Colônia Militar 
dos Dourados. Em 1864, época da Guerra da Tríplice Aliança, 
a Colônia Militar dos Dourados foi destruída pelos paraguaios, 
onde veio a falecer o tenente Antônio João Ribeiro.

Em 1872, após o fim da Guerra do Paraguai, houve a fixação 
da região fronteiriça do Brasil com o Paraguai, na qual também 
constavam os respectivos limites com o Brasil, e que segundo 
Hélio Vianna, respeitava os convênios da época colonial e reivin-
dicava ao Brasil somente as terras já ocupadas ou exploradas por 
portugueses e brasileiros. A partir daí a região de Ponta Porã pas-
sa a ser possessão territorial brasileira. Em 1880 chega na região 
o senhor Nazareth, um militar que vem com a missão de co-
mandante e ergue seu acampamento junto à lagoa do Paraguai, 
onde hoje é a cidade de Pedro Juan Caballero. Em 1882 Tomás 
Laranjeiras já explora e industrializa a erva-mate em Ponta Porã 
e a exporta para a Argentina. Em 1892 chegou ali a guarnição da 
Colônia Militar de Dourados para proteger a região. Nesse mes-
mo ano Ponta Porã começa a tomar seus primeiros impulsos de 
progresso econômico, com a chegada até ali de muitos migrantes 
gaúchos, que vieram com a finalidade de cultivar a terra e criar 
gados. Em 1897 surge o primeiro destacamento policial em Ponta 
Porã e nomeado seu comandante o senhor Nazareth.

Em 1900 Ponta Porã torna-se distrito de Bela Vista. Em 18 
de julho de 1912 foi criado o Município de Ponta Porã, deixando 
de ser distrito de Bela Vista. No ano seguinte foi instalado o mu-
nicípio e toma posse seu primeiro prefeito, Ponciano de Matos 
Pereira. Em 1915 o Governador do Estado de Mato Grosso, 
Caetano de Albuquerque eleva o município de Ponta Porã para 
a categoria de comarca no ano seguinte, 1916 toma posse o pri-
meiro Juiz de Direito da Comarca de Ponta Porã, Possidônio de 
Souza Guimarães e o primeiro Promotor de Justiça é Henrique 
Carlos Guatemozim. Em 1919 é criado em Ponta Porã o 11º RC 
(Regimento de Cavalaria) e instalado no ano seguinte, sendo seu 
primeiro Comandante o Capitão Hipólito Paes Campos. Em 1943, 
o Presidente Getúlio Vargas cria o Território Federal de Ponta 
Porã, tendo como capital a cidade de Ponta Porã e formado 
também por outros municípios vizinhos. Em 1947 o território é 
extinto.Em 1977 é criado o estado de Mato Grosso do Sul, a qual 
Ponta Porã faz parte atualmente.

 ▸ Etimologia
Antes de chamar-se Ponta Porã, o município e toda a região 

de Pedro Juan Caballero era chamada de Punta Porá. A Serra e 
alguns capões de mata que existiam caracterizavam a geografia 
da região, que passou a ser denominado de Ponta Porã, que em 
guarani quer dizer Ponta Bonita.

A origem do nome Ponta Porá, provavelmente também es-
taria ligada às três culturas: guarani, espanhola e portuguesa. 
Na região de Ponta Porã e Pedro Juan Caballero, adotou-se a 
terminologia da língua “Portunhol”, pois os moradores dessa re-
gião se comunicam em Português e Espanhol; há ainda o termo 
“Guaraportunhol”, para aqueles que se comunicam em Guarany, 
Português e Espanhol.
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Encerramos esse tópico com o trecho de um texto de Andrés 
Sanz Mulas:

“Para desenhar uma ética das Administrações seria necessá-
rio realizar as seguintes tarefas, entre outras:

 ▪ Definir claramente qual é o fim específico pelo qual se co-
bra a legitimidade social;
 ▪ Determinar os meios adequados para alcançar esse fim e 

quais valores é preciso incorporar para alcançá-lo;
 ▪ Descobrir que hábitos a organização deve adquirir em seu 

conjunto e os membros que a compõem para incorporar 
esses valores e gerar, assim, um caráter que permita tomar 
decisões acertadamente em relação à meta eleita;
 ▪ Ter em conta os valores da moral cívica da sociedade em 

que se está imerso;
 ▪ Conhecer quais são os direitos que a sociedade reconhece 

às pessoas.” 
Quando falamos sobre ética pública, logo pensamos em 

corrupção, extorsão, ineficiência, etc, mas na realidade o que 
devemos ter como ponto de referência em relação ao serviço pú-
blico, ou na vida pública em geral, é que seja fixado um padrão 
a partir do qual possamos, em seguida julgar a atuação dos ser-
vidores públicos ou daqueles que estiverem envolvidos na vida 
pública, entretanto não basta que haja padrão, tão somente, é 
necessário que esse padrão seja ético, acima de tudo .

O fundamento que precisa ser compreendido é que os 
padrões éticos dos servidores públicos advêm de sua própria na-
tureza, ou seja, de caráter público, e sua relação com o público. A 
questão da ética pública está diretamente relacionada aos prin-
cípios fundamentais, sendo estes comparados ao que chamamos 
no Direito, de “Norma Fundamental”, uma norma hipotética com 
premissas ideológicas e que deve reger tudo mais o que estiver 
relacionado ao comportamento do ser humano em seu meio so-
cial, aliás, podemos invocar a Constituição Federal. Esta ampara 
os valores morais da boa conduta, a boa fé acima de tudo, como 
princípios básicos e essenciais a uma vida equilibrada do cidadão 
na sociedade, lembrando inclusive o tão citado, pelos gregos an-
tigos, “bem viver”.

Outro ponto bastante controverso é a questão da impesso-
alidade. Ao contrário do que muitos pensam, o funcionalismo 
público e seus servidores devem primar pela questão da “impes-
soalidade”, deixando claro que o termo é sinônimo de “igualdade”, 
esta sim é a questão chave e que eleva o serviço público a níveis 
tão ineficazes, não se preza pela igualdade. No ordenamento jurí-
dico está claro e expresso, “todos são iguais perante a lei”.

Dimensões da qualidade nos deveres dos 
servidores públicos 

Os direitos e deveres dos servidores públicos estão descritos 
na Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Entre os deveres (art. 116), há dois que se encaixamno para-
digma do atendimentoe do relacionamento que tem como foco 
principal o usuário. 

São eles:
 ▪ “atender com presteza ao público em geral, prestando as 

informações requeridas” e
 ▪ “tratar com urbanidade as pessoas”.

Presteza e urbanidade nem sempre são fáceis de avaliar, 
uma vez que não têm o mesmo sentido para todas as pessoas, 
como demonstram as situações descritas a seguir.

 ▪ Serviços realizados em dois dias úteis, por exemplo, podem 
não corresponder às reais necessidades dos usuários quanto 
ao prazo. 
 ▪ Um atendimento cortês não significa oferecer ao usuário 

aquilo que não se pode cumprir. Para minimizar as diferentes 
interpretações para esses procedimentos, uma das opções é 
a utilização do bom senso: 
 ▪ Quanto à presteza, o estabelecimento de prazos para a 

entrega dos serviços tanto para os usuários internos quanto 
para os externos pode ajudar a resolver algumas questões. 
 ▪ Quanto à urbanidade, é conveniente que a organização in-

clua tal valor entre aqueles que devem ser potencializados 
nos setores em que os profissionais que ali atuam ainda não 
se conscientizaram sobre a importância desse dever.

Não é à toa que as organizações estão exigindo habilidades 
intelectuais e comportamentais dos seus profissionais, além de 
apurada determinação estratégica. Entre outros requisitos, essas 
habilidades incluem: 

 ▪ atualização constante; 
 ▪ soluções inovadoras em resposta à velocidade das 

mudanças; 
 ▪ decisões criativas, diferenciadas e rápidas; 
 ▪ flexibilidade para mudar hábitos de trabalho; 
 ▪ liderança e aptidão para manter relações pessoais e 

profissionais; 
 ▪ habilidade para lidar com os usuários internos e externos. 

ÉTICA E MORAL;  ÉTICA, PRINCÍPIOS E VALORES

ÉTICA NO SERVIÇO 
PÚBLICO
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Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: [...]

São princípios da administração pública, nesta ordem:
 ▪ Legalidade
 ▪ Impessoalidade
 ▪ Moralidade
 ▪ Publicidade
 ▪ Eficiência

 ▸ Ética e Moral
Entre os elementos que compõem a Ética, destacam-se a 

Moral e o Direito. Assim, a Moral não é a Ética, mas apenas parte 
dela. Neste sentido, moral vem do grego Mos ou Morus, referin-
do-se exclusivamente ao regramento que determina a ação do 
indivíduo. 

Assim, Moral e Ética não são sinônimos, não apenas pela 
Moral ser apenas uma parte da Ética, mas principalmente por-
que enquanto a Moral é entendida como a prática, como a 
realização efetiva e cotidiana dos valores; a Ética é entendida 
como uma “filosofia moral”, ou seja, como a reflexão sobre a 
moral. Moral é ação, Ética é reflexão. 

Em resumo:
 ▪ Ética - mais ampla - filosofia moral - reflexão;
 ▪ Moral - parte da Ética - realização efetiva e cotidiana dos 

valores - ação.

No início do pensamento filosófico não prevalecia real dis-
tinção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir ético 
envolviam essencialmente as noções de virtude e de justiça, 
constituindo esta uma das dimensões da virtude. Por exemplo, 
na Grécia antiga, berço do pensamento filosófico, embora com 
variações de abordagem, o conceito de ética aparece sempre li-
gado ao de virtude.

O descumprimento das diretivas morais gera sanção, e caso 
ele se encontre transposto para uma norma jurídica, gera coa-
ção (espécie de sanção aplicada pelo Estado). Assim, violar uma 
lei ética não significa excluir a sua validade. Por exemplo, matar 
alguém não torna a matar uma ação correta, apenas gera a pu-
nição daquele que cometeu a violação. Neste sentido, explica 
Reale1: “No plano das normas éticas, a contradição dos fatos não 
anula a validez dos preceitos: ao contrário, exatamente porque a 
normatividade não se compreende sem fins de validez objetiva 
e estes têm sua fonte na liberdade espiritual, os insucessos e as 
violações das normas conduzem à responsabilidade e à sanção, 
ou seja, à concreta afirmação da ordenação normativa”.

1 [ REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19ª. ed. São Paulo: Saraiva, 
2002.]

E também a ideia de impessoalidade, supõe uma distinção 
entre aquilo que é público e aquilo que é privada (no sentido do 
interesse pessoal), que gera portanto o grande conflito entre os 
interesses privados acima dos interesses públicos. Podemos ve-
rificar abertamente nos meios de comunicação, seja pelo rádio, 
televisão, jornais e revistas, que este é um dos principais pro-
blemas que cercam o setor público, afetando assim, a ética que 
deveria estar acima de seus interesses.

Não podemos falar de ética, impessoalidade (sinônimo de 
igualdade), sem falar de moralidade. Esta também é um dos prin-
cipais valores que define a conduta ética, não só dos servidores 
públicos, mas de qualquer indivíduo. Invocando novamente o or-
denamento jurídico podemos identificar que a falta de respeito 
ao padrão moral, implica, portanto, numa violação dos direitos 
do cidadão, comprometendo inclusive, a existência dos valores 
dos bons costumes em uma sociedade.

A falta de ética na Administração Publica encontra terreno 
fértil para se reproduzir, pois o comportamento de autoridades 
públicas está longe de se basearem em princípios éticos e isto 
ocorre devido a falta de preparo dos funcionários, cultura equi-
vocada e especialmente, por falta de mecanismos de controle e 
responsabilização adequada dos atos antiéticos.

A sociedade por sua vez, tem sua parcela de responsabili-
dade nesta situação, pois não se mobilizam para exercer os seus 
direitos e impedir estes casos vergonhosos de abuso de poder 
por parte do Pode Público. 

Um dos motivos para esta falta de mobilização social se 
dá, devido á falta de uma cultura cidadã, ou seja, a sociedade 
não exerce sua cidadania. A cidadania Segundo Milton Santos 
“é como uma lei”, isto é, ela existe, mas precisa ser descoberta, 
aprendida, utilizada e reclamada e só evolui através de processos 
de luta. Essa evolução surge quando o cidadão adquire esse sta-
tus, ou seja, quando passa a ter direitos sociais. A luta por esses 
direitos garante um padrão de vida mais decente. O Estado, por 
sua vez, tenta refrear os impulsos sociais e desrespeitar os indi-
víduos, nessas situações a cidadania deve se valer contra ele, e 
imperar através de cada pessoa. Porém Milton Santos questiona 
se “há cidadão neste país”? Pois para ele desde o nascimento 
as pessoas herdam de seus pais e ao longo da vida e também 
da sociedade, conceitos morais que vão sendo contestados pos-
teriormente com a formação de ideias de cada um, porém a 
maioria das pessoas não sabe se são ou não cidadãos.

A educação seria o mais forte instrumento na formação de 
cidadão consciente para a construção de um futuro melhor.

No âmbito Administrativo, funcionários mal capacitados e 
sem princípios éticos que convivem todos os dias com mandos e 
desmandos, atos desonestos, corrupção e falta de ética tendem 
a assimilar por este rol “cultural” de aproveitamento em bene-
ficio próprio.

Todas as diretivas de leis específicas sobre a ética no setor 
público partem da Constituição Federal (CF), que estabelece al-
guns princípios fundamentais para a ética no setor público. Em 
outras palavras, é o texto constitucional do artigo 37, especial-
mente o caput, que permite a compreensão de boa parte do 
conteúdo das leis específicas, porque possui um caráter amplo 
ao preconizar os princípios fundamentais da administração pú-
blica. Estabelece a Constituição Federal:
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 ▸ Administração direta e Administração indireta

Execução centralizada e execução por entidades próprias
A Administração direta é formada pelas pessoas políticas: 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Essas pessoas 
possuem capacidade política, pois podem editar leis, organizar 
seus governos e exercer competências constitucionais. Dentro 
delas existem órgãos públicos, como ministérios, secretarias, 
departamentos, procuradorias e repartições, que não possuem 
personalidade jurídica própria, mas exercem competências em 
nome da pessoa política a que pertencem.

A Administração indireta é composta por entidades ad-
ministrativas com personalidade jurídica própria, criadas ou 
autorizadas pelo Estado para desempenhar atividades es-
pecíficas. Integram esse conjunto as autarquias, fundações 
públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista. 
Essas entidades não possuem capacidade política, mas possuem 
capacidade administrativa, pois podem gerir patrimônio, contra-
tar, responder judicialmente e executar atividades dentro dos 
limites definidos por sua finalidade institucional.

 ▸ Pessoas políticas e pessoas administrativas

Capacidade política e capacidade administrativa
As pessoas políticas são entes federativos dotados de autono-

mia política, legislativa, administrativa e financeira. Elas exercem 
competências constitucionais e estruturam a Administração 
direta. Já as pessoas administrativas integram a Administração 
indireta e recebem competências específicas para executar ati-
vidades públicas de forma descentralizada. A diferença central 
está no alcance da autonomia: pessoas políticas possuem poder 
político; pessoas administrativas possuem apenas autonomia 
administrativa, sempre vinculada à finalidade para a qual foram 
criadas.

Desconcentração, descentralização e órgãos 
públicos

 ▸ Desconcentração administrativa

Distribuição interna de competências
A desconcentração administrativa ocorre quando uma mes-

ma pessoa jurídica distribui internamente suas competências 
entre órgãos públicos. Não há criação de nova pessoa jurídica, mas 
apenas repartição de atribuições dentro da própria Administração 
direta ou dentro de uma entidade da Administração indireta. 
Assim, quando a União organiza ministérios, secretarias, depar-
tamentos, coordenadorias e superintendências, está realizando 
desconcentração.

Organização administrativa: noções gerais

 ▸ Conceito de organização administrativa

Estrutura criada para o exercício da função administrativa
A organização administrativa corresponde ao modo como 

o Estado estrutura pessoas, órgãos e entidades para exercer a 
função administrativa. Essa organização define quem executa as 
atividades públicas, como as competências são distribuídas, quais 
entidades integram a Administração Pública e de que maneira o 
Poder Público se relaciona com particulares que colaboram na 
execução de serviços ou atividades de interesse coletivo.

No Direito Administrativo, estudar a organização admi-
nistrativa significa compreender a arquitetura institucional da 
Administração Pública. O Estado não atua de forma abstrata; 
ele age por meio de pessoas jurídicas, órgãos, agentes e entida-
des. Cada um desses elementos possui função própria dentro do 
aparelho administrativo, permitindo a prestação de serviços pú-
blicos, o exercício do poder de polícia, a regulação de atividades, 
a gestão de bens e a execução de políticas públicas.

 ▸ Administração Pública em sentido subjetivo e objetivo

Quem exerce e o que é exercido
A Administração Pública pode ser analisada em sentido 

subjetivo e em sentido objetivo. Em sentido subjetivo, orgânico 
ou formal, a expressão indica o conjunto de pessoas, órgãos e 
entidades responsáveis pelo desempenho da função administra-
tiva. Nesse enfoque, observa-se quem integra a Administração 
Pública, como ministérios, secretarias, autarquias, fundações pú-
blicas, empresas públicas e sociedades de economia mista.

Em sentido objetivo, material ou funcional, a Administração 
Pública representa a própria atividade administrativa. Nesse 
caso, o foco não está em quem atua, mas no que é realizado: 
prestação de serviços públicos, intervenção administrativa, fo-
mento, polícia administrativa, regulação, fiscalização e gestão de 
interesses coletivos. Essa distinção é importante porque permite 
separar a estrutura administrativa da atividade administrativa.

NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: CEN-
TRALIZAÇÃO, DESCENTRALIZAÇÃO, CONCENTRAÇÃO 
E DESCONCENTRAÇÃO; ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA; AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES, EMPRESAS 
PÚBLICAS E SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA

NOÇÕES DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO
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 ▸ Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos

Competência, estrutura e atuação em juízo
A criação e a extinção de órgãos públicos dependem de 

previsão normativa adequada, pois envolvem organização ad-
ministrativa, distribuição de competências, estrutura interna 
e, muitas vezes, impacto orçamentário. Como os órgãos não 
possuem personalidade jurídica própria, sua existência está vin-
culada à pessoa jurídica que os integra.

Em regra, órgãos públicos não possuem capacidade proces-
sual, justamente por não terem personalidade jurídica. Contudo, 
admite-se capacidade processual excepcional para alguns 
órgãos independentes ou autônomos quando necessário à de-
fesa de suas prerrogativas institucionais. Essa possibilidade não 
transforma o órgão em pessoa jurídica; apenas reconhece sua 
aptidão limitada para atuar em juízo em situações específicas, 
especialmente quando está em discussão a proteção de suas 
competências constitucionais ou legais.

Administração indireta e pessoas 
administrativas

 ▸ Administração indireta

Entidades com personalidade jurídica própria
A Administração indireta é formada por entidades admi-

nistrativas criadas ou autorizadas pelo Estado para executar 
atividades específicas de forma descentralizada. Diferentemente 
dos órgãos públicos, essas entidades possuem personalidade 
jurídica própria, patrimônio próprio, capacidade administrativa 
e aptidão para assumir direitos e obrigações em nome próprio. 
Elas não são meras repartições internas da Administração direta, 
mas pessoas jurídicas distintas, ainda que vinculadas ao ente po-
lítico que as criou ou autorizou.

A existência da Administração indireta permite maior es-
pecialização, autonomia gerencial e eficiência na execução de 
determinadas atividades públicas. Quando o Estado entende que 
certa função pode ser desempenhada de modo mais técnico, 
especializado ou operacionalmente autônomo, pode criar uma 
entidade própria para esse fim. Essa descentralização, entretan-
to, não afasta o controle estatal, pois a entidade continua sujeita 
à finalidade pública que justificou sua criação.

 ▸ Características comuns das pessoas administrativas

Personalidade, patrimônio, finalidade e controle
As pessoas administrativas possuem autonomia adminis-

trativa, mas não possuem autonomia política. Isso significa que 
elas podem gerir seus recursos, celebrar contratos, praticar atos 
administrativos, contratar pessoal conforme o regime aplicável 
e responder judicialmente por seus atos. Porém, não podem 
legislar, criar competências próprias fora de sua finalidade insti-
tucional nem atuar como entes federativos.

Algumas características ajudam a compreender o regime co-
mum das entidades da Administração indireta:

 ▪ Possuem personalidade jurídica própria, o que as diferen-
cia dos órgãos públicos.
 ▪ São criadas ou autorizadas pelo Poder Público para cumprir 

finalidade específica.

A finalidade da desconcentração é tornar a atuação adminis-
trativa mais eficiente, especializada e próxima das necessidades 
concretas. Como o Estado exerce inúmeras funções, seria inviá-
vel concentrar todas as decisões em um único centro. Por isso, 
a Administração cria órgãos com competências específicas, per-
mitindo melhor divisão de trabalho, hierarquia, coordenação e 
controle interno.

 ▸ Descentralização administrativa

Transferência da execução a outra pessoa jurídica
A descentralização ocorre quando o Estado transfere a exe-

cução de determinada atividade administrativa a outra pessoa 
jurídica. Diferentemente da desconcentração, aqui há mais de 
uma pessoa jurídica envolvida. A atividade deixa de ser exercida 
diretamente pelo ente político e passa a ser desempenhada por 
entidade administrativa ou por particular colaborador, conforme 
o modelo adotado.

A descentralização pode ocorrer por outorga ou por dele-
gação. Na outorga, o Estado cria ou autoriza a criação de uma 
entidade da Administração indireta e lhe transfere a titularidade 
e a execução de determinada atividade, como ocorre com au-
tarquias e fundações públicas. Na delegação, o Estado transfere 
apenas a execução da atividade a particulares, normalmente por 
contrato ou ato administrativo, sem retirar de si a titularidade 
do serviço.

A tabela abaixo ajuda a diferenciar os dois institutos centrais 
da organização administrativa:

Instituto Característica 
principal

Personalidade 
jurídica nova

Desconcentração

Distribuição interna 
de competências 
dentro da mesma 

pessoa jurídica

Não

Descentralização
Transferência da 
execução a outra 
pessoa jurídica

Sim

 ▸ Órgãos públicos

Natureza jurídica e teoria do órgão
Órgãos públicos são centros de competência criados dentro 

de uma pessoa jurídica para desempenhar funções administrati-
vas. Eles não possuem personalidade jurídica própria. Por isso, 
não são titulares de patrimônio próprio, não assumem direitos 
em nome próprio e, em regra, não respondem judicialmente 
como pessoas autônomas. Quem responde pelos atos praticados 
pelo órgão é a pessoa jurídica à qual ele pertence.

A teoria do órgão explica que a atuação do agente público 
é imputada diretamente à pessoa jurídica estatal. Assim, quan-
do um servidor atua no exercício regular de suas atribuições, 
não se considera que ele esteja apenas representando o Estado 
como terceiro; considera-se que a própria pessoa jurídica atua 
por meio dele. Essa teoria facilita a compreensão da responsa-
bilidade administrativa e da imputação dos atos praticados no 
exercício da função pública.
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Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

 ▸ Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação..

 ▸ Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 

relações internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade;
X - concessão de asilo político.

Dos Princípios Fundamentais

 ▸ Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reco-
nhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um deter-
minado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporá-
rio e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo res-
peito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, 
funda-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos des-
ta Constituição”.

Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

 CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRA-
SIL DE 1988: PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

NOÇÕES DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL
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 ▪  são não restringíveis, ou seja, caso exista uma lei tratando 
de uma norma de eficácia plena, esta não poderá limitar sua 
aplicação;
 ▪  possuem aplicabilidade direta (não dependem de norma 

regulamentadora para produzir seus efeitos), imediata (es-
tão aptas a produzir todos os seus efeitos desde o momento 
em que a Constituição é promulgada) e integral (não podem 
sofrer limitações ou restrições em sua aplicação).

 ▸  Normas constitucionais de eficácia contida ou prospectiva 
São normas que estão aptas a produzir todos os seus efei-

tos desde o momento da promulgação da Constituição, mas que 
podem ser restringidas por parte do Poder Público. Cabe desta-
car que a atuação do legislador, no caso das normas de eficácia 
contida, é discricionária: ele não precisa editar a lei, mas poderá 
fazê-lo.

Um exemplo clássico de norma de eficácia contida é o art. 
5º, inciso XIII, da CF/88, segundo o qual “é livre o exercício de 
qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações 
profissionais que a lei estabelecer”.

Em razão desse dispositivo, é assegurada a liberdade pro-
fissional: desde a promulgação da Constituição, todos já podem 
exercer qualquer trabalho, ofício ou profissão. No entanto, a lei 
poderá estabelecer restrições ao exercício de algumas profis-
sões. Citamos, por exemplo, a exigência de aprovação no exame 
da OAB como pré-requisito para o exercício da advocacia.

As normas de eficácia contida possuem as seguintes 
características:

 ▪  são autoaplicáveis, ou seja, estão aptas a produzir todos 
os seus efeitos, independentemente de lei regulamentado-
ra. Em outras palavras, não precisam de lei regulamentadora 
que lhes complete o alcance ou sentido.

Vale destacar que, antes de a lei regulamentadora ser publi-
cada, o direito previsto em uma norma de eficácia contida pode 
ser exercido de maneira ampla (plena); só depois da regulamen-
tação é que haverá restrições ao exercício do direito;

 ▪  são restringíveis, isto é, estão sujeitas a limitações ou res-
trições, que podem ser impostas por:

	▫ Uma lei: o direito de greve, na iniciativa privada, é nor-
ma de eficácia contida prevista no art. 9º da CF/88. Desde 
a promulgação da CF/88, o direito de greve já pode ser 
exercido pelos trabalhadores do regime celetista; no en-
tanto, a lei poderá restringi-lo, definindo os “serviços ou 
atividades essenciais” e dispondo sobre “o atendimento 
das necessidades inadiáveis da comunidade”.
	▫ Outra norma constitucional: o art. 139, da CF/88 prevê 

a possibilidade de que sejam impostas restrições a certos 
direitos e garantias fundamentais durante o estado de 
sítio.
	▫ Conceitos jurídicos indeterminados: o art. 5º, inci-

so XXV, da CF/88 estabelece que, no caso de “iminente 
perigo público”, o Estado poderá requisitar propriedade 
particular. Esse é um conceito ético-jurídico que poderá, 
então, limitar o direito de propriedade;

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 
a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
- americana de nações.

O estudo da aplicabilidade das normas constitucionais é 
essencial à correta interpretação da Constituição Federal1. Esse 
estudo permite compreender o alcance e a realizabilidade dos 
diversos dispositivos da Constituição.

Todas as normas constitucionais apresentam juridicidade. 
Todas elas são dotadas de imperatividade ou, em outras pala-
vras, todas as normas constitucionais surtem efeitos jurídicos: o 
que varia entre elas é o grau de eficácia.

A doutrina americana (clássica) distingue duas espécies de 
normas constitucionais quanto à aplicabilidade: as normas auto-
executáveis (“self-executing”) e as normas não autoexecutáveis.

As normas autoexecutáveis são normas que podem ser apli-
cadas sem a necessidade de qualquer complementação. São 
normas completas, bastando-se a si mesmas. Já as normas não 
autoexecutáveis dependem de complementação legislativa antes 
de serem aplicadas: são as normas incompletas, as normas pro-
gramáticas (que definem diretrizes para as políticas públicas) e as 
normas de estruturação (instituem órgãos, mas deixam para a lei 
a tarefa de organizar o seu funcionamento).

Embora a doutrina americana seja bastante didática, a clas-
sificação das normas quanto à sua aplicabilidade mais aceita no 
Brasil foi a proposta pelo Prof. José Afonso da Silva.

A partir da aplicabilidade das normas constitucionais, José 
Afonso da Silva classifica as normas constitucionais em três 
grupos:

 ▪ Normas de eficácia plena;
 ▪ Normas de eficácia contida;
 ▪ Normas de eficácia limitada.

 ▸  Normas de eficácia plena 
São aquelas que, desde a entrada em vigor da Constituição, 

produzem, ou têm possibilidade de produzir, todos os efeitos que 
o legislador constituinte quis regular. É o caso do art. 2º da CF/88, 
que diz: “São Poderes da União, independentes e harmônicos en-
tre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”.

As normas de eficácia plena possuem as seguintes 
características:

 ▪  são autoaplicáveis, isto é, elas independem de lei posterior 
regulamentadora que lhes complete o alcance e o sentido. 
Isso não quer dizer que não possa haver lei regulamentadora 
versando sobre uma norma de eficácia plena; a lei regula-
mentadora até pode existir, mas a norma de eficácia plena 
já produz todos os seus efeitos de imediato, independente-
mente de qualquer tipo de regulamentação;

1 http://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:-
j3AAnRpJ4j8J:www.estrategiaconcursos.com.br/curso/main/

downloadPDF/%3Faula%3D188713+&cd=4&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br

APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS: 
NORMAS DE EFICÁCIA PLENA, CONTIDA E LIMITADA; 
NORMAS PROGRAMÁTICAS
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Aspectos Gerais da Redação Oficial

 ▸ Redação Oficial
A redação oficial é o modo como a administração pública se comunica tanto com o público quanto com as instituições governa-

mentais ou privadas, os órgãos e as entidades de qualquer um dos Poderes. Refere-se, portanto, à forma adotada pelo poder público 
para redigir atos normativos e comunicações oficiais. A linguagem empregada na elaboração desses atos e expedientes oficiais pau-
ta-se pela norma-padrão da língua portuguesa1.

Para atingir seus objetivos, o texto oficial deve apresentar qualidades básicas de formulação e estruturação, tais como: cla-
reza, precisão, concisão, objetividade, uniformidade, coesão e coerência. Além do uso da norma-padrão da língua portuguesa, os 
expedientes oficiais precisam seguir os princípios inerentes à administração pública, entre os quais a legalidade, a formalidade e a 
impessoalidade.

Quando se produz um texto, a inteligibilidade é qualidade essencial a ser buscada, especialmente em relação à correspondência 
oficial e aos textos normativos; o bom entendimento do conteúdo é primordial para que não ocorram erros de execução das pro-
vidências solicitadas ou determinadas. Para tanto, é imprescindível que os textos sejam dotados das características explicitadas a 
seguir.

 ▸ Atributos da Redação Oficial
A redação oficial deve caracterizar-se por:

Clareza
A clareza é a característica norteadora das demais. Em outras palavras, o objetivo principal de quem redige é tornar seu texto o 

mais claro possível, transferindo, com precisão, uma ideia para o papel ou para os meios virtuais. A compreensão do documento deve 
ser imediata. Dessa forma, evita que o receptor interprete, de maneira errônea, a informação2.

Obtém-se a clareza ao:
 ▪ ordenar as ideias e as palavras;
 ▪ evitar os períodos longos e as intercalações excessivas;
 ▪ escolher adequadamente o vocabulário;
 ▪ fugir da gíria e do coloquialismo3;
 ▪ utilizar os termos técnicos somente quando forem indispensáveis;
 ▪ evitar ambiguidades4 e cacofonia5;
 ▪ pontuar adequadamente o texto;

1  COBUCCI, Suely Cobucci, P. Redação Oficial: para aprimorar os textos profissionais. São Paulo: Editora Contexto, 2022.
2  COBUCCI, Suely Cobucci, P. Redação Oficial: para aprimorar os textos profissionais. São Paulo: Editora Contexto, 2022.

3  Coloquialismo é a linguagem informal, espontânea e do dia a dia, usada em contextos familiares e entre amigos, que foge das regras gramaticais da 
norma culta, incorporando gírias, abreviações, regionalismos e construções mais soltas, sendo essencial para a comunicação autêntica, mas inadequa-

da para situações formais como provas e e-mails profissionais.
4  Ambiguidade é a qualidade de uma frase, palavra ou situação ter mais de um sentido ou interpretação possível, gerando incerteza, confusão ou 

duplos sentidos, sendo um vício de linguagem que prejudica a clareza, mas que pode ser usada intencionalmente para efeitos artísticos ou humorísticos, 
podendo ser resolvida com melhor contexto ou reformulação da frase.

5  Cacofonia é um vício de linguagem onde a junção das sílabas finais de uma palavra com as iniciais de outra forma um som desagradável, ridículo ou 
com duplo sentido, sendo comum na fala e escrita e que deve ser evitada, como em “por cada” (porcada) ou “amo ela” (moela).

REDAÇÃO DE EXPEDIENTES

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS
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Para escrever com objetividade é necessário identificar:
 ▪ a ideia principal;
 ▪ as ideias secundárias;
 ▪ quais as ideias que interessam ser expressas e quais as que 

devem ser dispensadas.

Concisão
Em respeito ao tempo do leitor, o escritor deve ser breve. 

Por isso, na apresentação das ideias, deve esforçar-se para eco-
nomizar palavras e frases, cortando o que for desnecessário. Às 
vezes, a eliminação de palavras ou frases leva o redator a cortar 
períodos inteiros. Ótimo, o leitor sai ganhando1.

Também ajuda na concisão do texto a substituição de pala-
vras e expressões longas por outras mais breves. No final, o texto 
fica mais ágil e fácil de ler.

Se for possível usar todas as ideias com poucas palavras, o 
redator encontrou a fórmula ideal para o texto dele. Economia 
de palavras, sim; de ideias, jamais.

Na prática, a concisão pode ser obtida mediante alguns re-
cursos; vejamos:

Eliminação de artigos indefinidos sempre que possível
Exemplo:

O Brasil, um país tão rico, tem um povo carente.
O Brasil, país tão rico, tem povo carente.

Substituição de todos os e todas as por os e as
Exemplo:

Todas as equipes obtiveram êxito.
As equipes obtiveram êxito.

Dispensa dos substantivos dia, mês e ano nas indicações de 
data

Exemplo:
O encontro será realizado do dia 7 ao dia 21 de maio.
O encontro será realizado de 7 a 21 de maio.

Utilização de estrutura nominal em lugar de estrutura 
oracional

Exemplo:
As normas que seriam imprescindíveis para o correto trata-

mento do caso ainda não foram editadas.
As normas imprescindíveis para o correto tratamento do 

caso ainda não foram editadas.

Emprego de certas orações na forma reduzida com o uso de 
particípio

Exemplo:
Se forem constadas irregularidades, o presidente determina-

rá abertura de processo administrativo.
Constadas irregularidades, o presidente determinará aber-

tura de processo administrativo.

1  COBUCCI, Suely Cobucci, P. Redação Oficial: para aprimorar os textos 
profissionais. São Paulo: Editora Contexto, 2022.

 ▪ evitar acúmulo ou excesso de fatos, opiniões ou aspectos;
 ▪ ter cuidado especial com o uso do adjetivo e do advérbio;
 ▪ preferir períodos curtos, coordenados; fugir dos períodos 

subordinados longos e vagos;
 ▪ desenvolver o texto em torno de ideias principais; evitar 

acúmulo de ideias secundárias que enfraquecem as primei-
ras e dispersam o leitor.

Recomenda-se utilizar linguagem técnica e estrangeirismos 
somente quando indispensáveis, tomando o devido cuidado de 
explicitá-los se o texto for dirigido a leigos no assunto tratado.

Precisão
Todo texto claro apresenta vocabulário preciso e adequado 

ao contexto. A precisão, portanto, refere-se à escolha de termos 
que exprimam de forma específica a ideia a ser transmitida. 
Falhas nesse quesito decorrem da impropriedade vocabular, ou 
seja, da inadequação do termo escolhido ao gênero, ao destinatá-
rio ou à temática do texto. Também concorrem para a imprecisão 
o uso de vocábulos genéricos e a confusão entre homônimos e 
parônimos1.

Obtém-se a precisão:
 ▪ procurando encontrar a palavra certa, consultando, fre-

quentemente, o léxico2 da língua;
 ▪ tendo cuidado com os sinônimos perfeitos;
 ▪ evitando palavras desgastadas pelo uso e fórmulas feitas;
 ▪ evitando pronomes possessivos (fonte de ambiguidade): 

seu, sua, etc.
 ▪ certificando-se de escolher o termo que expressa exata-

mente a ideia a ser transmitida. Para isso, deve-se evitar o 
uso excessivo de verbos de sentido genérico empregados no 
lugar de outros mais específicos, como pôr, ter e fazer.
 ▪ revendo criteriosamente o texto e, se necessário, 

reescrevendo-o.

Objetividade
Ser objetivo consiste em ir diretamente ao assunto que se 

deseja abordar, sem rodeios, sem redundâncias. Para conseguir 
isso, é fundamental que o redator saiba de antemão qual é a 
ideia principal da mensagem e quais as secundárias, pois aquela 
deve vir primeiro que estas. A mistura dessas ideias causa a falta 
de eficácia de tantos textos profissionais.

A objetividade conduz o leitor ao contato mais direto com 
o assunto e as informações sem subterfúgios, sem excessos de 
palavras e ideias. É errado supor que a objetividade suprime a 
delicadeza de expressão, reduzindo ao máximo o texto, tornan-
do-o rude e grosseiro3.

1  COBUCCI, Suely Cobucci, P. Redação Oficial: para aprimorar os textos 
profissionais. São Paulo: Editora Contexto, 2022.

2  O conjunto das palavras e expressões de uma língua é denominado 
léxico. A noção de léxico é abstrata, visto que não se consegue saber 

exatamente qual é o total de palavras em uso. Como a língua está em 
constante mudança, ora surgem palavras novas, ora palavras caem em 

desuso.
3  COBUCCI, Suely Cobucci, P. Redação Oficial: para aprimorar os textos 

profissionais. São Paulo: Editora Contexto, 2022.
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